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DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TRANCAMENTO DA
AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

habeas corpus, no qual se buscava o trancamento da ação penal pelo suposto
delito de associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei n. 11.343/2006).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a denúncia é inepta

ou se há manifesta ausência de justa causa (notadamente pela falta de indícios
de estabilidade e permanência), a justificar o excepcional trancamento da
ação penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é medida

excepcional, cabível apenas quando há inequívoca comprovação da
atipicidade da conduta, causa de extinção da punibilidade ou ausência de
indícios de autoria ou prova da materialidade do delito.

4. A denúncia que descreve a conduta de associar-se de forma estável
e permanente para o fim de traficar, contextualizando o fato e permitindo o
pleno exercício da ampla defesa, não é inepta.
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5. A alegação de ausência de lastro probatório mínimo para
comprovar os elementos de estabilidade e permanência, essenciais ao tipo do
art. 35 da Lei de Drogas, demanda aprofundado reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

6. No caso, as instâncias ordinárias concluíram pela presença de justa
causa, e a inversão desse entendimento demandaria análise probatória
incompatível com o rito do habeas corpus, devendo a questão ser dirimida no
curso da instrução processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por meio de

habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando há inequívoca
comprovação da atipicidade da conduta, causa de extinção da punibilidade ou
ausência de indícios mínimos de autoria ou prova da materialidade do delito.
2. A análise aprofundada sobre a presença dos requisitos de estabilidade e
permanência, para fins de configuração do crime de associação para o tráfico
(art. 35 da Lei n. 11.343/2006), é matéria que demanda revolvimento fático-
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus, salvo manifesta e
incontroversa ausência de elementos mínimos."

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A alegação de ausência de lastro probatório mínimo para
comprovar os elementos de estabilidade e permanência, essenciais ao tipo do
art. 35 da Lei de Drogas, demanda aprofundado reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

6. No caso, as instâncias ordinárias concluíram pela presença de justa
causa, e a inversão desse entendimento demandaria análise probatória
incompatível com o rito do habeas corpus, devendo a questão ser dirimida no
curso da instrução processual.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por meio de

habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando há inequívoca
comprovação da atipicidade da conduta, causa de extinção da punibilidade ou
ausência de indícios mínimos de autoria ou prova da materialidade do delito.
2. A análise aprofundada sobre a presença dos requisitos de estabilidade e
permanência, para fins de configuração do crime de associação para o tráfico
(art. 35 da Lei n. 11.343/2006), é matéria que demanda revolvimento fático-
probatório, inviável na via estreita do habeas corpus, salvo manifesta e
incontroversa ausência de elementos mínimos."

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO AUGUSTO
GARCIA DINIZ contra decisão monocrática que que não conheceu do habeas corpus
impetrado em seu favor.

Em suas razões, o agravante reitera, em suma, as teses de inépcia da denúncia
e ausência de justa causa para a ação penal, sustentando a existência de manifesta
ilegalidade apta a justificar o trancamento da persecução penal.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 394
/399):
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[...] A Constituição da República assegura, no artigo 5º, caput, inciso LXVII, que
“conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

É entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça que o habeas corpus não pode
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de manifesta ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia (AgRg no HC n. 972.937/MT, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC n.20/3/2025 26/3/2025
985.793/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no HC n. 908.616/RS, relator Ministro Joel Ilan18/3/2025 26/3/2025
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/3/2025 24/3/2025

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica
flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem de ofício.

Extrai-se do acórdão vergastado a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 31-32):
“Inicialmente, vale registrar que o trancamento da ação penal, pela via estreita do habeas

corpus, representa medida de caráter excepcional, cabível em circunstâncias nas quais restar
demonstrada, de plano, a ausência de indícios de autoria e da prova da materialidade do
crime, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da punibilidade
(vide AgRg no RHC 148243/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Dje 1.12.2022).

Destaque-se que, nos termos do artigo 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal,
conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. No
presente caso, observa-se que a justa causa para a ação penal está demonstrada e a peça
acusatória encontra-se em harmonia com a disciplina prevista no artigo 41, do Código de
Processo Penal. O artigo 41, do Código de Processo Penal, prevê que a denúncia deve
conter a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do
acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e,
quando necessário, o rol das testemunhas. Da leitura da denúncia (ID 68103027 - págs. 11
/12), resta clara a observância do disposto no artigo 41, do Código de Processo Penal, pois a
imputação feita ao paciente, ainda que concisa, está suficientemente demonstrada na
exordial acusatória. Confiram-se trechos da inicial acusatória:

(...)Em data que o início não se pode precisar, mas que perdurou até 1º de julho de 2021,
o denunciado, MARCELO AUGUSTO GARCIA DINIZ, com vontade livre e consciente,
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, ASSOCIOU-SE,
de forma estável, organizada e permanente, a Robério Reis Py, para difusão ilícita de
material entorpecente. (...) Da contextualização: No âmbito da denominada Operação
TRIDENTE investigou-se a atuação de associação criminosa envolvida principalmente no
tráfico de drogas no Distrito Federal, com operações também em outras partes do país. As
principais atividades desse grupo incluíam a venda de drogas sintéticas, associação para o
tráfico dessas substâncias, bem como a venda e distribuição de cocaína. A deflagração da
referida operação ocorreu em maio de 2019, sendo que foram cumpridos vários mandados
de prisão e busca e apreensão em face dos investigados, dentre eles Robério Reis Py e
Alexandre Gonçalves Ferreira, os quais tiveram seus aparelhos celulares apreendidos. A
análise preliminar do conteúdo dos aparelhos celulares de Robério e Alexandre deu origem
à Operação POSEIDON, deflagrada em fevereiro de 2020, a qual resultou na identificação e
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prisão de vários traficantes que operavam no Distrito Federal, na região do entorno e em
outras unidades federativas do país. Posteriormente, procedeu-se a análise do restante dos
dados contidos nos dois terminais móveis supramencionados, pertencentes a ROBÉRIO e
ALEXANDRE, bem como o exame dos Laudos Periciais e termos de declarações
produzidos nas operações TRIDENTE e POSEIDON, resultando na identificação dos
traficantes ora denunciados. Das condutas individualizadas de cada denunciado [...]
Notadamente, consta da denúncia a exposição do fato criminoso, a qualificação do acusado,
a classificação do crime e o rol de testemunhas, razão pela qual resta justificado o seu
recebimento, bem como o prosseguimento da ação penal. Nesse sentido, oportuna a
transcrição de trecho da decisão impugnada, que rejeitou o pedido de trancamento da ação
penal contra o paciente (ID 68103029 - págs. 6).

(...) Em relação ao pedido de rejeição da denúncia por inépcia, verifica-se que há na
denúncia descrição de fatos e de conduta relacionada ao investigado. Assim, em que pese as
alegações defensivas, a suposta ausência de lastro mínimo probatório é questão que poderá
ser complementada ao longo da instrução processual. Isso ocorrerá especialmente por meio
da colheita de provas, sob o manto das garantias constitucionais, e pela juntada das provas
técnicas que ainda não foram concluídas. Com efeito, observa-se que o impetrante pretende,
nesta sede, a discussão de questões que se confundem com o próprio mérito da ação penal,
devendo ser objeto de enfrentamento, pelo magistrado da causa, quando da prolação da
sentença (artigo 383, do Código de Processo Penal), razão pela qual demandam análise
probatória mais aprofundada, o que não se mostra possível na via estreita do habeas corpus.
Assim, atendidos os pressupostos processuais mencionados, ainda que pairem dúvidas
acerca da responsabilidade pelo delito imputado ao paciente, além da relevância das
alegações formuladas pelo impetrante, o feito deve ter prosseguimento, como forma de
possibilitar ao órgão persecutório firmar a sua convicção por meio dos elementos de prova
colacionados aos autos.

Diante desse cenário, não vislumbro ilegalidade flagrante apta a ensejar a concessão da
ordem postulada. Ante o exposto, DENEGO a ordem.”

Pelo que se extrai, não há ilegalidade a ser sanada, pois a decisão combatida encontra-se
em total consonância com o entendimento deste Superior Tribunal de que o trancamento da
ação penal pela via estreita do habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando
demonstrada, de plano e sem necessidade de dilação probatória, a atipicidade da conduta, a
incidência de causa de extinção da punibilidade, a ausência de indícios mínimos de autoria
ou de prova da materialidade do delito, ou, ainda, a inépcia da denúncia.

No caso em apreço, a impetração busca rediscutir matéria já analisada pela Corte de
origem, que concluiu pela aptidão da denúncia e pela presença de justa causa para a ação
penal, conforme se depreende dos trechos transcritos do acórdão impugnado.

Verificar a procedência das alegações defensivas, no sentido da ausência de descrição
pormenorizada da conduta ou da inexistência de lastro probatório mínimo (animus
associativo, estabilidade, permanência), demandaria, inevitavelmente, aprofundado reexame
do conjunto fático-probatório, providência incompatível com os estreitos limites do habeas
corpus. Aliás, eventuais análises sobre a suficiência dos elementos probatórios sobre a
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configuração do delito imputado ao paciente devem ser reservadas ao momento da instrução
processual, sendo inviável a esta Corte que proceda à análise do mérito antes mesmo que
seja aberta a instrução no juízo de origem.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte é firme ao assentar que o trancamento da
ação penal em sede de habeas corpus é medida excepcionalíssima, admitida apenas nas
hipóteses retromencionadas, o que não se configura na espécie. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. JUSTA CAUSA. INÉPCIA DA
INICIAL. REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. SUPOSTOS CRIMES CONTRA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TESE DE PRINCIPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. TESES DE MÉRITO VISANDO À ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA.
AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INCOMPATÍVEL COM A VIA
ELEITA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. [...] II - Esta Corte Superior
entende que "o trancamento da ação penal em sede de habeas corpus é medida excepcional,
somente se justificando se demonstrada, inequivocamente, a ausência de autoria ou
materialidade, a atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas, a ocorrência de causa
extintiva da punibilidade ou a violação dos requisitos legais exigidos para a exordial
acusatória, o que não se verificou na espécie" (HC n. 359.990/SP, Sexta Turma, Relª. Minª.
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de ). [...] VIII - As demais teses, de que a ora16/9/2016
agravante estaria talvez saldando dívida particular, de que teria esquecido apenas de
repassar o valor por um lapso de memória, de que o oficial do cartório sabia (ou não) da sua
conduta, de que teria tido (ou não) alguma forma de posse do valor ou de que já teria
reparado o dano (antes ou depois da denúncia), dentre outras, demandam o amplo
revolvimento de fatos e provas - o que sequer aconteceu na origem, nos autos n. 1500907-
06.2021.8.26.060, os quais foram consultados por esta Relatoria em . IX - De13/12/2022
qualquer forma, as questões apresentadas pela d. Defesa dizem respeito diretamente ao
mérito da ação penal e serão analisadas em seu tempo, após exame do acervo fático-
probatório durante a instrução pelo juiz natural da causa. [...] Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 170.748/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)13/3/2023 23/3/2023

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS NA
BUSCA DOMICILIAR. VERIFICAÇÃO PELA CORTE LOCAL, NOS ESTREITOS
LIMITES DA VIA ELEITA, DA LEGALIDADE DA ABORDAGEM. CONCLUSÃO
DIVERSA QUE DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

O encerramento prematuro da ação penal, bem como do inquérito policial, é medida
excepcional, admitido apenas quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e sem
necessidade de incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da
denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a
existência de causa extintiva da punibilidade. [...]
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Na hipótese, o acórdão impugnado não adentrou na averiguação da tese defensiva sobre
a invasão de domicílio, limitando-se a afastar a nulidade da abordagem policial consignando
que "A alegação de eventual ou suposta irregularidade na busca ou violação de domicílio
está a depender de provas a serem levadas a efeitos na instrução do processo". Desse modo,
"A ausência do balizamento fático impede qualquer pronunciamento desta Corte sobre os
temas suscitados, uma vez que, devido a sua natureza célere, o habeas corpus não comporta
o exame verticalizado de fatos e provas devendo partir, assim, do delineamento estabelecido
pelas instâncias antecedentes para, daí, aferir a ocorrência de eventual ilegalidade ou abuso
de poder que justifique a concessão da ordem, ainda que de ofício" (AgRg no HC n. 906.507
/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).17/9/2024 24/9/2024

Nesse contexto, "O momento processual da ação penal não autoriza o reconhecimento de
nulidade probatória por essa Corte Superior pela via estreita do habeas corpus. Faz-se
prematuro afirmar a invalidade das provas produzidas" (AgRg no HC n. 920.297/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 211.622/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)26/3/2025 31/3/2025
Assim, considerando que a impetração se apresenta como sucedâneo recursal e que não

se vislumbra, de plano, flagrante ilegalidade a amparar a concessão da ordem de ofício,
impõe-se o não conhecimento da impetração.

 

Com efeito, conforme consignado na decisão monocrática, o trancamento da
ação penal em sede de  é medida excepcionalíssima, cabível apenas quandohabeas corpus
demonstrada, de plano e de forma inequívoca, a atipicidade da conduta, a ocorrência de
causa extintiva da punibilidade, ou a absoluta ausência de indícios de autoria e prova da
materialidade, o que não se verifica na espécie.

A alegação de que a ilegalidade seria flagrante e constatável pela simples
leitura da peça acusatória não se sustenta. A denúncia, cujos trechos foram devidamente
transcritos no acórdão do Tribunal de origem e na decisão ora agravada, narra que o
paciente, de forma estável e permanente, associou-se a outro indivíduo para a prática do
tráfico de drogas, contextualizando sua conduta no âmbito de complexas operações
policiais ("TRIDENTE" e "POSEIDON"). Conforme frisado, tem-se que a exordial
descreve, portanto, o liame subjetivo entre os agentes e a finalidade delituosa,
preenchendo os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal e permitindo o pleno
exercício do direito de defesa.

Reprisa-se que a verificação da efetiva presença dos elementos de estabilidade
e permanência ( ), indispensáveis à configuração do tipo penal do art.animus associativo
35 da Lei de Drogas, demanda, tal como afirmado na decisão agravada, uma análise
aprofundada do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas
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. A alegação de que não foram apontados dados concretos contra o agravante apóscorpus
extensas investigações também revela-se como matéria de mérito, a ser dirimida no curso
da instrução processual, sob o crivo do contraditório. Oportunamente, citam-se os
seguintes julgados desta Corte:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. VALIDADE.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em

habeas corpus, no qual se buscava o trancamento da ação penal pelo delito de tráfico de
drogas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se as provas obtidas mediante entrada em

domicílio sem mandado judicial são ilícitas, justificando o trancamento da ação penal por
ausência de justa causa.

III. Razões de decidir
3. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é medida excepcional,

cabível apenas quando há inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, causa de
extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou prova da materialidade do
delito.

4. A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é lícita apenas quando
amparada em fundadas razões que indiquem flagrante delito, conforme decidido pelo STF
no RE 603.616/RO.

5. No caso, o Tribunal de origem concluiu que a averiguação da tese defensiva exigiria
reexame de prova, a ser colhida durante a instrução do feito, sendo prematuro o acolhimento
do pedido de trancamento do feito.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por meio de habeas corpus é

medida excepcional, cabível apenas quando há inequívoca comprovação da atipicidade da
conduta, causa de extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou prova da
materialidade do delito. 2. A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é lícita
apenas quando amparada em fundadas razões que indiquem flagrante delito."

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, LVII.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes,

julgado em 05.11.2015; STJ, AgRg no HC 742.896/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022.

(AgRg no RHC n. 210.073/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025

 

Documento eletrônico VDA49435383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 12/08/2025 09:18:27
Código de Controle do Documento: b37977a7-0638-47cf-b8bf-e22a416d7d37



DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
INOCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

do Paraná que concedeu parcialmente a ordem para trancar a ação penal em relação a alguns
crimes ambientais, mas manteve o trâmite quanto ao crime tipificado no art. 48 da Lei n.
9.605/1998.

2. A defesa alega inépcia da denúncia e ausência de justa causa para a continuidade da
persecução penal, sustentando a falta de prova da materialidade e indícios de autoria delitiva.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há justa causa para o prosseguimento da

ação penal quanto ao crime ambiental previsto no art. 48 da Lei n. 9.605/1998, considerando
a alegada inépcia da denúncia e a ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade
delitivas.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior estabelece que o trancamento da

ação penal por habeas corpus é medida excepcional, admitida apenas quando demonstrada,
de plano, a atipicidade da conduta, a ausência de indícios mínimos de autoria e
materialidade, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a manifesta inépcia da
denúncia.

5. No caso, a denúncia atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal,
narrando de forma clara e objetiva os fatos criminosos, permitindo o pleno exercício do
direito de defesa.

6. A alegação de ausência de justa causa depende de melhor apuração durante a instrução
criminal, sendo inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida

excepcional, admitida apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, a
ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade, a incidência de causa de extinção
da punibilidade ou a manifesta inépcia da denúncia. 2. A denúncia que atende aos requisitos
do art. 41 do Código de Processo Penal e permite o pleno exercício do direito de defesa não
é inepta. 3. A alegação de ausência de justa causa para a ação penal deve ser apurada
durante a instrução criminal, sendo inviável na via do habeas corpus".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; Lei n. 9.605/1998, art. 48.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 920.152/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 12.3.2025, DJEN de 18.3.2025; STJ, RHC 76.705/MT, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15.5.2018, DJe de 23.5.2018.

(RHC n. 198.367/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)21/5/2025 30/5/2025
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Assim, não se constatando a apontada inépcia da denúncia, tampouco a
ausência de justa causa de forma manifesta, e sendo certo que a análise das teses
defensivas implicaria, necessariamente, o revolvimento de fatos e provas, a manutenção
da decisão que não conheceu do  é medida que se impõe.writ

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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AgRg no HC 993.513 / DF
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07002863020218070001 07022407520258070000 7002863020218070001 7022407520258070000

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERTO ALVES LUTZ PINHEIRO
ADVOGADO : ROBERTO ALVES LUTZ PINHEIRO - DF041551
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : MARCELO AUGUSTO GARCIA DINIZ
CORRÉU : SOLANGE DOS SANTOS CARRILHO
CORRÉU : ALAN IAGO BARROS
CORRÉU : FRANCISCO QUIRINO DE RESENDE JUNIOR
CORRÉU : IAGO BUENO COSTA
CORRÉU : RAFAEL ALEXANDRE AMADOR
CORRÉU : ALEXANDRO FERREIRA CAMPOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : MARCELO AUGUSTO GARCIA DINIZ
ADVOGADO : ROBERTO ALVES LUTZ PINHEIRO - DF041551
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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